
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO Nº 7.847

De 20 de junho de 2002

Institui a equipe avaliadora e os princípios fundamentais a serem observadas no procedimento de avaliação de bens imóveis para os fins da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2002 dá  providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais e, de acordo com o artigo 7º, § 2º, da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2.002;

D E C R E T A:

Artigo 1º - Este Decreto institui a equipe avaliadora e os princípios fundamentais a serem observadas no processo de avaliação de bens imóveis para os fins específicos da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2.002. 

Artigo 2º - Fica instituída a equipe avaliadora mencionada no artigo 7º, da Lei Municipal n.º 5.789/02, que será composta pelo Coordenador de Execuções Fiscais e por um Engenheiro Agrimensor, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Urbano.

§ 1º - Os componentes da equipe avaliadora regulamentada neste decreto serão nomeados e exonerados da respectiva função por ato de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.

Artigo 3º - Compete à equipe avaliadora proceder à avaliação de bem imóvel objeto de requerimento de dação em pagamento, nos termos da Lei Municipal nº 5.789/02.

§ 1º - A equipe avaliadora somente procederá à avaliação de bem imóvel nos casos em que ficar previamente estabelecido o interesse do Município sobre o objeto do requerimento de dação, a critério da Comissão de Análise da viabilidade das propostas.

§ 2º - O auto de avaliação será subscrito pelo Engenheiro Agrimensor e conterá a rubrica do Coordenador de Execuções Fiscais.
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Artigo 4º - A avaliação será realizada de acordo com critérios técnicos próprios, sem prejuízo da observância dos valores de mercado do imóvel e incidirá distintamente sobre cada bem imóvel oferecido em dação.

§ 1º - Em caso de ser objeto de dação conjunto de bens imóveis com as mesmas características de localização, infra-estrutura, topografia e valor de mercado, o auto de avaliação poderá ser realizado pelo preço médio do imóvel, desde que presente a viabilidade econômica ao aproveitamento dos mesmos aos fins a que forem destinados.

Artigo 5º - Concluído o auto de avaliação, deverá  o Coordenador de Execuções Fiscais dar ciência do seu teor ao proprietário do imóvel ou ao seu representante legal, pela entrega de cópia do auto, contra recibo, ou pela remessa de cópia do auto ao endereço do requerente da  dação, com aviso de recebimento.

§ 1º - O proprietário do imóvel terá  o prazo máximo de cinco dias, contados do recebimento da cópia do respectivo auto ou da assinatura do aviso de recebimento, para manifestar sua concordância com os valores apresentados, sob pena de aceitação tácita.

§ 2º - Em caso de discordar dos valores ou de qualquer outro termo do auto de avaliação, o proprietário do imóvel deverá, no prazo fixado no parágrafo anterior, apresentar pedido de revisão da avaliação, instruindo suas razões com os documentos que julgar necessários à comprovação dos seus argumentos.

§ 3º - O pedido de revisão será remetido à equipe avaliadora, para que apresente suas manifestações no prazo máximo de quinze dias e, com elas, deverá o pedido de revisão ser remetido à Comissão de Análise para decisão, em igual prazo.

§ 4º - O proprietário do imóvel será intimado da decisão da Comissão na forma estabelecida neste artigo e, em havendo concordância com os valores estabelecidos, deverão os autos seguirem à Presidência da Comissão, para as providências necessárias.

Artigo 6º - A avaliação de que trata este Decreto só produz efeitos entre o proprietário do imóvel, o proponente da dação e o Município de Araraquara, e não vincula as partes, senão após a concordância do proprietário do bem imóvel avaliado.
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Artigo 7º -  Os procedimentos  e as normas administrativas  complementares, necessários ao trâmite e à resolução de quaisquer dúvidas relativas à avaliação tratada neste decreto serão estabelecidos por ato administrativo interno, de competência da Comissão de Análise da conveniência e oportunidade dos requerimentos de dação, respeitados os dispositivos do § 1º, do artigo 6º, da Lei Municipal n.º 5.789/02,  as normas relativas ao processo administrativo e a observância da  celeridade e da eficiência da prestação administrativa, como seus princípios norteadores.

Artigo 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de junho do ano de 2002 (dois mil e dois).

EDSON ANTONIO DA SILVA

· Prefeito Municipal –

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

· Secretária de Governo –

Arquivado em livro próprio número 01/2002. (“EJF”).

